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GOVERNO DO 
ESTADO DO CEARÁ 

MENSAGEM N07.1B9 DE 19 DE NOVEMBRO DE 2009. 

Senhor Presidente, 

Exercendo a competência a mim deferida pelo art. 60, inciso II, da 
Constituição Estadual de 1989, encaminho à Augusta Assembleia Legislativa, 
por intermédio de Vossa Excelência, o presente Projeto de Lei Complementar, 
que institui dispõe sobre a Comissão Central de Desapropriações e Perícias, 
da estrutura organizacional da Procuradoria Geral do Estado do Ceará, e dá 
outras providências. 

O Projeto está estruturado de modo a possibilitar o melhor 
funcionamento da Comissão Central de Desapropriações e Perícias do Estado 
do Ceará, mediante a organização de sua estrutura, possibilitando, outrossim, 
que desapropriações de maior extensão e complexidade sejam acompanhadas 
e executadas por grupos de servidores especificamente designados, 
vinculados hierárquica e operacionalmente à Comissão Central, objetívando 
mais profundo e direto acompanhamento das necessidades dos titulares de 
imóveis desapropriados por interesse público. 

Na expectativa de contar com o apoio de Vossa Excelência, bem como. 
da aprovação de vossos ilustres Pares, renovo protestos de elevado apreço e 
consideração, solicitando a tramitação em rpgime de urgência. 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em 
Fortaleza . áos 19 denovenbrde 2009. 

reira Gomes 
Govefhador do Estado 

p y g ^ do l^ j 
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Excelentíssimo Senhor 
Deputado Domlngòs Gomes Aguiar Filho 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará L\ 
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° /2009 

DISPÕE SOBRE A CÒMISSÃO 
CENTRAL DE DESAPROPRIAÇÕES E 
PERÍCIAS, DA 
ORGANIZACIONAL 
PROCURADORIA 
ESTADO, E 
PROVIDÊNCIAS. 

ESTRUTURA 
DA 

GERAL DO 
DÁ OUTRAS 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta: 

Art. 1 o O Art. 43 da Lei Complementar n 0 58, de 31 de março de 2006, 
passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 43 A Comissão Central de Desapropriações e Perícias -
CCDP integra a estrutura organizacional da Procuradoria do 
Patrimônio e Meio Ambiente, Da Procuradoria Geral do. Estado, 
com competência para promover os atos executórios relativos às 
desapropriações decretadas . de interesse da Administração 
Pública direta, autárquica e fundacional do Estado do Ceará, e 
realizar ou acompanhar perícias em bens móveis e imóveis, 
urbanos e rurais. 
§1° A Comissão Central de Desapropriações e Perícias é 
composta de: 

', I T 01 (um) Presidente, que será o Procurador Chefe da 
Procuradoria dó Patrimônio e Meio Ambiente; 
II - 01 (um) Vice Presidente, e; 
III - até 10 (dez) membros, designados dentre servidores 
estaduais. 
§2° O Presidente da Comissão Central de Desapropriações e 
Perícias poderá ser um Procurador do Estado, em exercício na 
Procuradoria do Patrimônio e Meio Ambiente, designado pelo 
Procurador Geral do Estado. (§' 
§3° Aos componentes dá Comissão Central de Desapropriações e> 
Perícias poderá ser concedida gratificação, por encargos de 
desapropriações ou perícias, no valor de R$1.687,47 (um mil, 
seiscentos e oitenta e sete reais e quarenta e sete centavos), que 
será paga proporcionalmente aos dias de efetivo exercício, sem 
prejuízo dos vencimentos, salários, direitos e vantagens inerentes 
aos cargos, funções ou empregos de origem. 



§4° A gratificação prevista no §3° será revista exclusivamente n^o. 
mesma data e no mesmo índice da revisão geral dos servidore 
públicos do Estado do Ceará, não podendo servir de base e nem 
computada para o. cálculo de qualquer vantagem ou acréscimo 
financeiro, não sendo incorporada para qualquer fim, inclusive 
aposentadoria. . 
§4° O cargo de provimento em comissão de Vice Presidente dà 
Comissão Central de Desapropriações e Perícias, de livre 
nomeação pelo Governador do Estado, preferencialmente dentre 
profissionais de nível superior inscritos no Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, corresponde á 
simbologia DNS-3, podendo seu ocupante perceber 
cumulativamente a gratificação prevista no §3°. 
§5° Poderão ser constituídos Grupos de Trabalho responsáveis 
pelas atividades necessárias^ à . organização, execução e 
acompanhamento de desapropriações,de maior complexidade e 
extensão, vinculados à Comissão Central de Desapropriações e 
Perícias, a serem compostos por servidores estaduais, ocupantes 
de cargos efetivos ou em comissão, funções ou empregos. 
§6° Os servidores designados para os fins do §5° permanecerão 
lotados no seu órgão ou entidade de origem, e exercerão suas 
atividades no Grupo de Trabalho para o qual foram designados, 
com ou sem prejuízo das atividades de seu cargo efetivo, função 
ou emprego, conforme disposto no Decreto de designação. 
§7° Os servidores designados para os fins do §5°, se titulares de 
cargos em comissão, permanecerão lotados no seu órgão ou 
entidade de origem, e exercerão suas atividades no Grupo de 
Trabalho sem prejuízo das atividades de seu cargó em comissão. 
§8° Aos servidores designados na forma do §5° poderá ser paga 
a gratificação prevista no §3°, sendo vedada a percepção 
cumulativa dessa mesma gratificação. 
§9° A gratificação por encargos de licitação oú perícia deverá ser 
concedida por Decreto do Governador do Estado. • 

Art. 3o O funcionamento da Comissão Central de Desapropriações e 
Perícias - CCDP será disciplinado por ato do Procurador Geral do Estado. 

Art. 4 o Ficam criados (02) dois cargos de provimentos em comissão, da 
estrutura organizacional da Procuradoria Geral do Estado, sendo 01 (um) de 
simbologia DAS-1 e 01 (um) de simbologia DNS-3. 

Parágrafo Único. Os cargps de provimento em comissão de simbologià 
DAS-4, da estrutura organizacional da Procuradoria Geral do Estado, passam a 
ser vinculados à Coordenadona Administrativo Financeira do órgão. 

V 

Art. 5o As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão 
por conta de dotações orçamentárias da Procuradoria Geral do Estado, 
ressalvado para o pagamento da gratificação por encargos de desapropriações 
ou perícias, que correrão à conta do órgão ou entidade de lotação do servidor. 

v 
\ 



Art. 6 o Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sus 
publicação. 

Art. 7 o Revogam-se as disposições em contrário. 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, aos 
dias do mês de de 2009. 

Cid Ferreira Gomes 
írnador do Estado 
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Encaminhe-se à Procuradoria. 

Comissão de Justiça, em ^ / H /2009. 

làÁ** AÁ̂ w//̂  
Deputado Nelson Mgztins' 

/Presidente da CCJR. 

jRsmreta tet PMWIP nír) Cnordenador (a) 
das Consi^ 
Fortulesa.j 

josé Leite Jucá Filho 
Procurador 
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Parecer n 0 LO.0567/09 

Mensagem n0 7.150 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, 

através da Mensagem n 0 7.150, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de 

Lei, que "Diçpõe sobre a Comissão Central de Desapropriações e 
> . i 

Perícias, da estrutura organizacional da Procuradoria Geral do 

Estado, e dá outras providências." 

O Chefe do Executivo estadual, encaminhando a 

proposta assevera que: . 

"O projeto está • estruturado de modo a possibilitar o 
melhor funcionamento da Comissão Central de Desapropriações e 
Perícias do Estado do Ceará, mediante a organização de sua 
estrutura, possibilitando, outrossim, que desapropriações de maior 
extensão e complexidade sejam acompanhadas e executadas por 
grupos de servidores especificamente designados, vinculados 
hierárquica e operacionalmente à Comissão Central, objetivândo 
mais profundo e direto acompanhamento das necessidades dos 
titulares de imóveis desapropriados por interesse público. 

A iniciativa de Leis envolvendo a estruturação e 

atribuições das Secretarias e órgãos públicos da Administração Estadual, 
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bem como servidores públicos e pessoal, efetivamente, é de competência 

privativa *do Poder Executivo, posto tratar-se da organização 

administrativa do ente federado consoante comando, insculpido no art. 

> • r 

60, §2°, "a" ':b"e "c", da Constituição Estadual, que reproduz o art, 61, § 

1°. I I , "a!!, "b". e "c". da Carta Política Federal. 

Neste" sentido ressalte-se o entendimento do 

Supremo Tribunal Federal, segundo o quaí: "Lei. n. 9.162/1995 do Estado de São Paulo, Cnação e 
organização do Conselho das Instituições de Pesquisa do Estado de 
São Paulo-CONSIP. Estrutura e atribuições de órgãos e Secretarias 

. da Administração Pública, Matéria de iniciativa privativa do Chefe 
do Poder Executivo. Precedentes." (ADI 3.751, Rei Min.' Gilmar 
Mendes, julgamento em 4-6-07, DJde 24-8-07) 

"Por tratar-se de evidente matéria de organização 
administrativa, a iniciativa do processo legislativo está rèservada ao 
Chefe do Poder Executivo locai Os Estados-membros e o Distrito 
Federal devem obediência às regras de iniciativa legislativa 
reservada, fixadas constitucionalmente, sob pena de violação do 
modelo de harmónica tripartição de poderes, consagrado pelo 
constituinte originário," (ADI. 1.182, Rei. Min. Eros Grau, 
julgamento em 24-11-05, DJ de 10-3-06) 

Cumpre ainda salientar que a propositura em foco, 

com o novo modelo de gestão do Poder Executivo., guarda felação com o 

princíp-io da eficiência administrativa, preconizado no art. 37 da 

Constituição de 1988. * 
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Desse modo, a Mensagem sub examinen se 

afigura inteiramente viável do ponto.de vista jurídico-constitucional, 

quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização. 
» 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, 

em 30 de novembro de 2009. 

Jospi te Jucá Filho 

PROCURADOR 
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE L E I COMPLEMENTAR N 0 10/09 

DISPÕE SOBRE A COMISSÃO CENTRAL DE 
DESAPROPRIAÇÕES E PERÍCIAS, DA ESTRUTURA 
ORGANIZACIONAL DA PROCURADORIA GERAL 
DO ESTADO, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 
/ 

D E C R E T A : 

Art. I o O art. 43 da Lei .Complementar n0 58,.de 31 de março de 2006, passar a ter a 
seguinte redação. 

"Ar t 43. A Comissão Central de Desapropriações e Perícias - CCDP, integra a estrutura 
organizacional da Procuradoria do Patrimônio e Meio Ambiente, da Procuradoria Geral do Estado, 
com competência para promover os atos executórios relativos às desapropriações decretadas de 
interesse da Administração Pública direta, autárquica e fundacional do Estado do Ceará, e realizar ou 
acompanhar perícias em bens móveis e imóveis urbanos e rurais. 

, § I o A Comissão Central de Desapropriação e Perícias é composta de: 
I - I (um) Presidente, que será o Procurador-Chefe da Procuradoria do Patrimônio e Meio 

Ambiente; a 

II -1 (um) Vice-Presidente, e; 
IH * até 10 (dez) membros, designados dentre servidores estaduais. 
§ 2° O Presidente da Comissão Central de Desapropriações e Perícias poderá ser um 

Procurador do Estado, em exercício na Procuradoria do Patrimônio e Meio Ambiente, designado pelo 
Procurador Geral.do Estado. 

§ 3° Aos componentes da Comissão Central de Desapropriações e Perícias poderá ser 
concedida gratificação por encargos de desapropriações ou perícias, no valor de R$ 1.687,47 (um mil, 
seiscentos e oitenta e sete reais e quarenta e sete centavos), que será paga proporcionalmente aos dias 
de efetivo exercício, sem prejuízo dos vencimentos, salários, diretos e vantagens inerentes aos cargos, 
funções ou empregos de origem . 

§ 4° A gratificação prevista no § 3o será revista exclusivamente na mesma data e no mesmo 
índice da revisão geral dos servidores públicos do Eslado do Ceará,'não podendo servir de base e nem 
computada para o cálculo de qualquer vantagem ou acréscimo financeiro, não sendo incorporada para 
qualquer fim, inclusive aposentadoria 

§ 5° O cargo de provimento em comissão de Vice-Presidente da Comissão Central de 
Desapropriações e Perícias, de livre nomeação pelo Governador do Estado, preferencialmente dentre 
profissionais de nível superior inscritos no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia - CREA, corresponde, à simbologia DNS-3, podendo seu ocupante perceber 
cumulativamente a gratificação prevista no § 3o. 

§ 6o Poderão ser constituídos Grupos de Trabalho responsáveis pelas atividades necessárias 
à organização, execução e acompanhamento de desapropriações de maior complexidade e extensão, 
vinculados à. Comissão Central de Desapropriações e Perícias, a serem compostos por servidores 
estaduais, ocupantes de cargos efetivos ou em comissão, funções ou empregos. 
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§ V Os servidores designados para os fins do § 6o permanecerão lotados no seu órgão ou 
entidade de origem, e exercerão suas atividades no Grupo de Trabalho para o qual foram designados, 
com ou sem prejuízo das atividades de seu cargo efetivo^função ou emprego, conforme disposto no 
Decreto de designação. 

§ 8° Os servidores designados para fins do § 6°, se titulares de cargos, em comissão, 
permanecerão lotados no seu órgão ou entidade de origem, e exercerão suas atividades no Grupo de 
Trabalho sem prejuízo das atividades de seu cargo em comissão. 

§ 9o Aos servidores designados na forma do § 6o poderá ser paga a gratificação prevista no 
§3°, sendo vedada a percepção cumulativa dessa mesma gratificação. 

§ 10. A gratificação por encargos de licitação ou perícia deverá ser concedida por Decreto 
do Governador do Estado. 

Art. 2o O funcionamento da Comissão Central de Desapropriações e Perícias - CCDP, será 
disciplinado porato de Procurador-Geral do Estado. 

Art. 3o Ficam criados 2 (dois) cargos de provimento em comissão, da estrutura 
organizacional da Procuradoria Geral dò Estado, sendo 1 (um) de simbologia DAS-1 e 1 (um) de 
simbologia DNS-3. 

Parágrafo único. Os cargos de provimento em comissão de simbologia DAS-4, da 
estrutura organizacional da Procuradoria Geral do Estado, passam a ser vinculados à Coordenadoria 
Administrativo Financeira do órgão. 

Ait. 4o As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta de 
•dotações orçamentárias da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado para o pagamento da gratificação 
por encargos de desapropriações ou perícias, que correrão à conta do órgão ou entidade de lotação do 
servidor. 

Art. 5o Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 
Ait. 6o Revogam-se as disposições em contrário. 
PÀÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

2 de dezembro de 2009. i / / / ^ 

w 
' W A P ^ Á / Á A / PRESIDENTE 

RELATOR 
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AUTÓGRAFO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO DEZ 

DISPÕE SOBRE A COMISSÃO CENTRAL DE 
DESAPROPRIAÇÕES E PERÍCIAS, DA ESTRUTURA 
ORGANIZACIONAL DA PROCURADORIA GERAL 
DO ESTADO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 1)0 CEARA 

D E C R E T A : 

Art. 1° O art. 43 da Lei Complementar n0 58, de 31 de março de 2006, passar a ter a 
seguinte redação: 

"Art. 43. A Comissão Central de Desapropriações e Perícias - CCDP. integra a estrutura 
organizacional da Procuradoria do Patrimônio e Meio Ambiente, da Procuradoria Geral do Estado, 
com competência para promover os atos executórios relativos às desapropriações decretadas de 
interesse da Administração Pública direta, autárquica e fundacional do Estado do Ceará, e realizar ou 
acompanhar perícias em bens móveis e imóveis urbanos e rurais. 

§ 1° À Comissão Central de Desapropriação e Perícias é composta de: 
I - 1 (um) Presidente, que será o Procurador-Chefe da Procuradoria do Patrimônio c Meio 

Ambiente; 
II - 1 (um) Vice-Presidente, e; 
I I I - até 10 (dez) membros, designados dentre servidores estaduais. 
§ 2o O Presidente da Comissão Central de Desapropriações e Perícias poderá ser um 

Procurador do Estado, em exercício na Procuradoria do Patrimônio e Meio Ambiente, designado pelo 
Procurador Geral do Estado. 

§ 3o Aos componentes da Comissão Central de Desapropriações c Perícias poderá ser 
concedida gratificação por encargos de desapropriações ou perícias, no valor de R$ 1.687,47 (um mil, 
seiscentos e oitenta e sete reais e quarenta e sete centavos), que será paga proporcionalmente aos dias 
de efetivo exercício, sem prejuízo dos vencimentos, salários, diretos e vantagens inerentes aos cargos, 
funções ou empregos de origem. 

§ 4o A gratificação prevista no § 3o será revista exclusivamente na mesma data e no mesmo 
índice da revisão geral dos servidores públicos do Estado do Ceará, não podendo servir dc base c nem 
computada para o cálculo de qualquer vantagem ou acréscimo financeiro, não sendo incorporada para 
qualquer fim, inclusive aposentadoria. 

§ 5o O cargo de provimento em comissão de Vice-Presidente da Comissão Central de 
Desapropriações e Perícias, de livre nomeação pelo Governador do Estado, preferencialmente dentre 
profissionais de nível superior inscritos no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia - CREA, corresponde à simbologia DNS-3, podendo seu ocupante perceber 
cumulativamente a gratificação prevista no § 3o. 

§ 6o Poderão ser constituídos Grupos dc Trabfajlĥ  responsáveis pelas atividades necessárias 
à organização, execução e acompanhamento de desa 
vinculados à Comissão Central de Desapropriaçõ 
estaduais, ocupantes de cargos efetivos ou em comis 

ções de maior complexidade c extensão, 
rícias, a serem compostos por servidores 
ções ou empregos. 

k 
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§ 7o Os servidores designados para os fins do § 6o permanecerão lotados no seu órgão ou 
entidade de origem, e exercerão suas atividades no Grupo de Trabalho para o qual foram designados, 
com ou sem prejuízo das atividades de seu cargo efetivo, função ou emprego, conforme disposto no 
Decreto de designação. 

§ 8o Os servidores designados para fins do § 6o, se titulares de cargos em comissão, 
permanecerão lotados no seu órgão ou entidade de origem, e exercerão suas atividades no Grupo de 
Trabalho sem prejuízo das atividades de seu cargo em comissão. 

§ 9o Aos servidores designados na forma do § 6o poderá ser paga a gratificação prevista no 
§3°. sendo vedada a percepção cumulativa dessa mesma gratificação. 

§ 10. A gratificação por encargos de licitação ou perícia deverá ser concedida por Decreto 
do Governador do Estado. 

Art. 2° O funcionamento da Comissão Central de Desapropriações e Perícias - CCDP, será 
disciplinado por ato de Procurador-Geral do Estado. 

Art. 3o Ficam criados 2 (dois) cargos de provimento em comissão, da estrutura 
organizacional da Procuradoria Geral do Estado, sendo 1 (um) de simbologia DAS-1 c I (um) dc 
simbologia DNS-3. 

Parágrafo único. Os cargos de provimento em comissão de simbologia DAS-4, da 
estrutura organizacional dà Procuradoria Geral do Estado, passam a ser vinculados à Coordenadoria 
Administrativo Financeira do órgão. 

Art. 4o As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado para o pagamento da gratificação 
por encargos de desapropriações ou perícias, que correrão à conta do órgão ou entidade de lotação do 
servidor. 

Art. 5o Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 6o Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

2 de dezembro de 2009. 

IA 
DEP. DOMINGOS FILMO 
PRESIDENTE 
DEP. GONY ARRUDA 
I . 0 VICE-PRESIDENTE 
DEP. SINEVAL ROQUE 
2.° VICE-PRESIDENTE em exercício 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
1. ° SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
2. ° SECRETÁRIO 
DEP. HERMÍNIO RESENDE 
3. ° SECRETÁRIO 
DEP. OSMAR BAQUIT 
4. ° SECRETÁRIO 
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